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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13839/000.503/91-94

Sessio de 04 de maio de 1994 	 ACORSPO No. 104-11.401

Recurso no; 76.328 IRPF EXS: DE 1980 a 1991

Recorrente: MARIO GRASNAM!

Recorridas DRF EM CAMPINAS - SP

IRPF - Decorrência - Pelo princípio da decor-
rencia, o resultado do julgamento do proces-
so matriz reflete no do processo decorrente,
em face da inquestionável relaçéo de causa e
efeito existente entre as matérias de fato e
de direito que informam.os dois procedimen-
tos.

Vistoso relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto pôr MARIO GRAGNANI.

ACORDAM os membros da Quarta Cémara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

Sala das SesSUes em 04 de maio de 1994.

LEILA MARIA SCHERRER LEITPO	 - PRESIDENTE E RELATORA

CasyvLUZZMA 4

VISTO EM	 CARMÉLLIO MANTUANO DE;PAIVA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSMO DE; jØ JIA 1194	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waldyr Pires de Amorim, Paulo Roberto de Castro (Suplen-
te Convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Marel-
lo (Suplente Convocado) e Carlos Walberto Chaves Rosas.



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13639/000.503/91-94

RECURSO No: 76.328

ACORDNO No.: 104-11.401

RECORRENTE: MARIO 6RAGNANI

RELATORIO 

O contribuinte supra-identificado recorre, a este Conselho,

da deci~ da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigencia fiscal formalizada no Auto de Infra0o de fls. 54.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo instaurado

contra a empresa da qual o contribuinte é sócio, na área do imposto de

renda/ pessoa jurídica, protocolizado na repartiOo local sob o no.

13839/000.496/91-21.

Nestes autos, cogita-se da cobrança do imposto de. renda

pessoa física, nos exercícios de 1988 a 1991, em decorrencia de arbi-

tramento de lucro e que, por força dos arts. e 403 e 404 do IUR/80, se

presume que o lucro seja distribuído em favor dos sócios ou titular da

respectiva empresa.

Mantida a tributa0o no processo matriz em primeir& instãn-

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdi0o, con-

,
forme decisão de fls. 75/76.
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Dessa decisão o contribuinte foi cientificado em 27.10.92 e,

inconformado, ingressou com o recurso voluntário de fls. 81/W, em

17.11.92.

Como razaes de recurso, o contribuinte em preliminar, requer

o apensamento deste ao processo principal.

Quanto ao mérito, repiza o recorrente os mesmos argumentos

et-

apresentados na peça inicial.

E o relatório.
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITNO - Relatara

Cl recurso ê tempestivo. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo e de-

corrente da exigencia fiscal forma j izada na área do IRrJ, objeto do

processe de no. 1.3839/000.496/91-21, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 104.517.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte -tático é o

mesmo que embasou a exigebcia procedida no processo principal, r1::Co

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvincularia levada a

, efeito naquele processo. isto porque, segundo remansosa Jurisprudencia

deste Colejlado, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrencia de lei acarrete reflei.o

na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contrihulçbes, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade

de novo pronuuciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabélecor

eventuais ccutraditórios desaconselháveis ota o ponto dr vista social

e legal.

Come o processo principal foi ob j eto de del1bera0o deste

Colegi.ado QM 50E2i0 recdlzada em 06.1;.W.l. não cabo nestes autos reé.k-

brir a discu2s2ro em torno da existencla do suporte fátlin da exigen-

cia, uma voz que a matéria lá foi amplamente debatida e examinack. na-

quela ocaloiOit
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Na nportuni caie eta ( .r.rnare, por Ilflifttl midekcle de ‘to tu,» H u-

geu provi mel to ao recurso „ Gomo faz cor to o (Neer ctão de no.. 10 ,1 10 .. 970,,

de 06 1. 9 .

As 4s.s (ri, c: 01)5 1 Ci r Ar p eio c't d	 isSo p r o 1 et taci a no pro'.:es	 pr	 c:: 1 •

pai	 através do c:6 rd'cio sepr,mnen c tonado, o bs e r vi..td o ,	 1. net •A v . J r . n c . [pio

da dec:oi'rtnL i.a, O ut r a ti ;titi puder a ser a cluc cit u nes.	 pr c.F“-..	 .

Hes t	 C) rd o CD ele ji J. ris „c•-• q: o prov rn€,?r] to ao rec 1-50

l'^	 1	 •	 e n O K I	 In:Ato de .t 991.
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